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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LEGITIMIDADE ATIVA DA 
PARTE EXEQUENTE. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS 
SINDICATOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de recurso especial que versa sobre a ilegitimidade da parte 
exequente para a propositura do cumprimento individual de sentença coletiva, em 
razão da limitação subjetiva imposta pela própria entidade sindical quando do 
ajuizamento da ação.

2. O acórdão recorrido não destoa da tese firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 883.642 (Tema 823), bem como da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior no sentido de que, "delineada a substituição processual pelos sindicatos 
e a representação processual pelas associações, dispensa-se a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se se 
tratar de Mandado de Segurança coletivo" (REsp 1.842.568/MA, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2020).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LEGITIMIDADE ATIVA DA 
PARTE EXEQUENTE. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS 
SINDICATOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de recurso especial que versa sobre a ilegitimidade da parte 
exequente para a propositura do cumprimento individual de sentença coletiva, em 
razão da limitação subjetiva imposta pela própria entidade sindical quando do 
ajuizamento da ação.

2. O acórdão recorrido não destoa da tese firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 883.642 (Tema 823), bem como da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior no sentido de que, "delineada a substituição processual pelos sindicatos 
e a representação processual pelas associações, dispensa-se a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se se 
tratar de Mandado de Segurança coletivo" (REsp 1.842.568/MA, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2020).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Agrava-se da decisão que negou provimento ao recurso especial interposto 
pela UNIÃO, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA PARTE EXEQUENTE. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA DOS SINDICATOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

Em seu agravo interno, sustentou a parte recorrente que:
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(a) "constatada a presença de uma lista de substituídos juntada a ação de 
conhecimento que originou o título, av. decisão vai de encontro a jurisprudência 
deste próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem preservado a coisa julgada, 
quando há limitação do rol de beneficiários pelo próprio Sindicato. Excelências, 
constatada a presença de uma lista de substituídos juntada a ação de 
conhecimento que originou o título, av. decisão vai de encontro a jurisprudência 
deste próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem preservado a coisa julgada, 
quando há limitação do rol de beneficiários pelo próprio Sindicato" (fl. 175);

(b) considerando que se discute a coisa julgada, deve a decisão ser 
reformada para respeitar a lista de substituídos constante da ação de 
conhecimento.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Trata-se de recurso especial que versa sobre a ilegitimidade da parte 
exequente para a propositura do cumprimento individual de sentença coletiva, em 
razão da limitação subjetiva imposta pela própria entidade sindical quando do 
ajuizamento da ação.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência:

 Assim sendo, em regra, a coisa julgada formada nos autos da ação coletiva 
promovida pelo Sindicato favorece os respectivos substituídos, que detêm 
legitimidade para ajuizar a execução individual, mediante a simples prova de ser 
integrante da categoria profissional beneficiada, dispensando-se os demais 
requisitos, inclusive a filiação ao Sindicato.

Esta é a posição adotada pelo STJ, como também pelas duas Turmas 
integrantes da Segunda Seção desta Corte.

Excetuam-se, contudo, as hipóteses em que o título executivo 
expressamente limita os efeitos da condenação àqueles beneficiários constantes 
da lista nominal acostada aos respectivos autos (fl. 51).

O acórdão recorrido não destoa da tese firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 883.642 (Tema 823), bem como da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior no sentido de que, "delineada a substituição processual pelos sindicatos 

e a representação processual pelas associações, dispensa-se a juntada da listagem 

dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 

providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se se 

tratar de Mandado de Segurança coletivo" (REsp 1.842.568/MA, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2020).
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Em casos similares, nos quais se discutiu a legitimidade de servidores não 
listados na inicial da ação coletiva para integrar o polo ativo do cumprimento de 
sentença baseado no título executivo ali firmado, assim decidiu esta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES 
BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise da 
pretensão recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de 
origem.

2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da 
alteração da premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem 
apresentada na petição inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os 
"sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos".

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e por não 
haver nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a 
legitimidade dos agravados, independentemente da listagem nominal apresentada 
na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.925.738/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 
25/8/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CARACTERIZADA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. JUNTADA DA RELAÇÃO 
NOMINAL DOS SUBSTITUÍDOS NA INICIAL DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
DESNECESSIDADE.

1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O acórdão encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que os Sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, independente de autorização expressa ou relação 
nominal.

3. Agravo Interno não provido  (AgInt no AREsp 1.788.347/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2021, DJe 1°/7/2021).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SINTRASEF-
RJ. EXECUÇÃO. ART. 1.022, II, E PARÁGRAFO ÚNICO. C/C ART. 489, § 1°, IV, 
DO CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 21, C/C ART. 22, DA LEI N. 
12.016/2009. ART. 475-G DO CPC/1973, ART. 509, § 4°, DO CPC/2015. ARTS. 
467, 468 E 469 DO CPC/1973. ARTS. 502, 506, 508 E 1.008 DO CPC/2015. 
SÚMULA N. 629/STF. SINDICATO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO 
PROCESSUAL ATUA NA ESFERA JUDICIAL NA DEFESA DOS INTERESSES 
COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. DISPENSÁVEL RELAÇÃO NOMINAL 
DOS FILIADOS E AUTORIZAÇÕES. A FORMAÇÃO DA COISA JULGADA EM 
AÇÃO COLETIVA DEVE BENEFICIAR TODOS OS SERVIDORES DA 
CATEGORIA. RECONHECIDA A LEGITIMIDADE DE SERVIDOR QUE INICIA A 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. DEMANDA COLETIVA. 
SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. INDEPENDENTE DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA.

[...]

VI - Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto 
processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações.

VII - Com efeito, "o sindicato ou associação, como substitutos processuais, 
têm legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 
categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação 
nominal dos filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa 
julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da 
categoria, e não apenas aqueles que na ação de conhecimento demonstrem a 
condição de filiado do autor" (Ag n. 1.153.516/GO, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 26/4/2010).

VIII - O servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda 
que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento. Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que reconhece legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título 
executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram 
na qualidade de substitutos processuais, independentemente de autorização 
expressa ou relação nominal. Confira-se: REsp n. 1.666.086/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017; AgInt 
no REsp n. 1.625.650/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp n. 1.555.259/CE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

IX - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.481.158/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 
22/10/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da UNIÃO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MANOEL DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MANOEL DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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